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PLANO DE TRABALHO DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA MIDR/MME/MAPA N. 01/2025

1) DADOS CADASTRAIS 

PARTÍCIPE 1: MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL – MIDR

CNPJ/MF: 03.353.358/0001-96

Endereço: Sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco "E", Brasília - Capital Federal.

Autoridade competente: ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA

 

PARTÍCIPE 2: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA - MME

CNPJ/MF: 37.115.383/0001-53

Endereço: Sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco U, Brasília - Capital Federal.

Autoridade competente: ALEXANDRE SILVEIRA DE OLIVEIRA

 

PARTÍCIPE 3: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA - MAPA

CNPJ/MF: 00.396.895/0068-32

Endereço: Sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco D, Brasília - Capital Federal.

Autoridade competente: CARLOS FÁVARO

 

2) OBJETO



Os partícipes pactuam a conjugação de esforços institucionais de interesse recíproco, em colaboração mútua, destinados à integração de ações
para o atendimento energético a polos e a projetos de irrigação, no âmbito da Política Nacional de Irrigação, Lei n. 12.787/2013.

3) OBJETIVOS

3.1 Objetivos Gerais

I - os partícipes dedicarão seus melhores esforços para viabilizar a expansão da agricultura irrigada no País, em bases ambientalmente
sustentáveis, e a inclusão socioeconômica para o desenvolvimento das regiões, por meio do alinhamento das políticas públicas nacionais de
irrigação, de acesso a energia elétrica e de segurança energética, em busca de soluções às questões estruturais e não estruturais que afetam as
áreas produtoras ou com potencial para produzir alimentos, fibras e bioenergia, de maneira a aproveitar as sinergias entre os setores, respeitar
contratos existentes e a minimizar os impactos aos demais consumidores de energia elétrica do País;

II - prevenir ou minimizar os efeitos climáticos adversos, de forma a evitar prejuízos à produção de culturas, aos produtores e aos consumidores;

III - promover a adaptação às mudanças climáticas por meio do aumento da adoção de sistemas de produção irrigada;

IV - contribuir para a gestão sustentável do setor elétrico brasileiro; e

V - gerar benefícios à sociedade e ao País a partir dos impactos positivos nos indicadores sociais e econômicos, especialmente no emprego e na
renda, decorrentes do planejamento energético voltado para a ampliação eficiente da agricultura irrigada.

3.2 Objetivos Específicos

I -  desenvolver e promover ações capazes de contribuir para a ampliação da área irrigada e para o aumento da produtividade em bases
ambientalmente sustentáveis;

II -  integrar dados governamentais sobre expansão de áreas irrigadas e sobre o aumento de demandas energéticas para a produção de alimentos
no País;

III -  possibilitar o intercâmbio de informações a respeito de tecnologias de mitigação e de adaptação aos efeitos do clima na atividade
agropecuária irrigada, de forma a considerar o Plano ABC+;

IV - promover o desenvolvimento local e regional, com segurança alimentar e energética, com prioridade para as regiões com baixos indicadores
sociais e econômicos;

V - viabilizar maior sinergia entre os setores de agricultura irrigada e de energia elétrica, em prol da gestão sustentável do setor elétrico brasileiro;
e

VI - discutir soluções quanto à distribuição e à transmissão de energia elétrica, em quantidade e qualidade, aos Polos de Agricultura Irrigada, de
que trata a Portaria MDR n. 2.154, de 11 de agosto de 2020, e nos Projetos Públicos de Irrigação.

4) JUSTIFICATIVA



4.1. A agricultura irrigada desempenha um papel fundamental em diversos aspectos, como a garantia da segurança alimentar, a geração de
empregos, a promoção do desenvolvimento regional e a sustentabilidade ambiental. O Brasil possui 5,6 milhões de hectares em área irrigada e um
potencial de ampliação em 53,4 milhões de hectares, cerca de 26,69 milhões em áreas agrícolas e 26,72 milhões em áreas de pastagens. Tais
valores são estimados para uma situação ambientalmente sustentável. (Fonte: Estudo Esalq, em parceria com o MIDR, intitulado: “Análise
Territorial para Desenvolvimento da Agricultura Irrigada no Brasil” – Plano de Ação Imediata da Agricultura Irrigada para o período 2020-2023.)

4.2. A tecnologia da irrigação agrega e permeia várias políticas públicas e impacta vários indicadores de desenvolvimento e de bem-estar. É uma
solução eficiente e eficaz para as crescentes demandas globais por alimentos, fibras e bioenergia, bem como para resolver os problemas
provocados pelos eventos climáticos extremos. A agricultura irrigada aumenta a produtividade. Permite mais de três safras por ano, além de gerar
empregos diretos e indiretos. Pode alcançar 1,2 empregos por hectare irrigado. A irrigação atua como um seguro rural no enfrentamento das
mudanças climáticas e minimiza perdas durante estiagens prolongadas.

4.3. A agricultura, a irrigação e a energia têm papéis essenciais na produção de alimentos e de matérias primas para a sustentabilidade econômica,
o desenvolvimento do País e o bem-estar social. Nesse ponto, incluem-se as matérias-primas para produção de combustíveis sustentáveis como o
etanol e o biodiesel, em benefício do setor energético nacional e da descarbonização em curso no mundo.

4.4. Um dos princípios regentes da Política Nacional de Irrigação estabelecida pela Lei n. 12.787/2013, art. 3º, inciso II, trata da integração com as
políticas setoriais de recursos hídricos, de meio ambiente, de energia, de saneamento ambiental, de crédito e seguro rural e seus respectivos
planos. Suas prioridade recaem em projetos cujas obras possibilitem o uso múltiplo dos recursos hídricos. Constituem instrumentos legais dessa
política as tarifas especiais de energia elétrica para irrigação, conforme previsto no art. 5º  da supracitada lei. Os Planos de Irrigação visam a
orientar o planejamento e a implementação da Política Nacional de Irrigação, em consonância com os Planos de Recursos Hídricos; Além disso,
abrangerão o levantamento da infraestrutura de suporte à agricultura irrigada, em especial quanto à disponibilidade de energia elétrica.

4.5. De acordo com o Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil 2023, a irrigação responde por 50,5% do uso consuntivo da água no
Brasil, com perspectiva de elevação ao longo dos próximos anos. A gestão dos recursos hídricos é feita de modo a assegurar o uso múltiplo das
águas. Nesse ponto, também é importante o desenvolvimento conciliado e sinérgico entre os setores de agricultura irrigada e de geração
hidrelétrica, em prol da segurança alimentar e da segurança energética. 

4.6. Além disso, o setor de irrigação é importante consumidor de energia elétrica. Por isso, demanda investimentos em geração, em transmissão e
em distribuição de energia, que precisam ser cada vez eficientes em prol da modicidade tarifária. O art. 25 da Lei n. 10.438/2002 prevê descontos
especiais nas tarifas de energia elétrica aplicáveis às unidades consumidoras classificadas na Classe Rural, inclusive Cooperativas de Eletrificação
Rural. Tais descontos serão concedidos ao consumo que se verifique na atividade de irrigação e aquicultura. De acordo com a ANEEL, em 2024, os
subsídios a esses setores atingiram cerca de R$ 1,3 bilhão.

4.7. No atual contexto da agricultura irrigada, é possível identificar alguns desafios comuns a muitas propriedades rurais. Um dos principais deles é
a falta de acesso a água de qualidade e em quantidade suficientes. Numerosas propriedades ainda dependem de fontes de água precárias, como
açudes e poços rasos, o que pode comprometer a produtividade e a qualidade dos cultivos. Além disso, muitos produtores ainda enfrentam
dificuldades para acessar políticas públicas de irrigação, para obter financiamento e para investir em sistemas de irrigação mais eficientes.
Subsecutivo é a falta de tecnologias e conhecimento adequados para o manejo da irrigação. Grande parte dos produtores não tem acesso a
informação sobre o uso eficiente da água e sobre as melhores práticas para o manejo da irrigação, o que pode levar a desperdícios e a prejuízos



econômicos e ambientais. Muitos sistemas de irrigação utilizados em pequenas propriedades são obsoletos e pouco eficientes, o que compromete
a produtividade e a sustentabilidade da atividade.

4.8. A cooperação entre o MME, o MIDR e o MAPA proporcionará a promoção de práticas sustentáveis da agropecuária brasileira, de maneira a
levar em consideração aspectos relacionados a eficiência no uso da água, mitigação dos impactos ambientais e adaptação às mudanças climáticas.
Essa sinergia contribuirá para o aprimoramento dos setores agropecuário e energético de forma ainda mais sustentável e alinhada com as
demandas ambientais atuais.

4.9. Por meio da cooperação proposta, será possível envolver diretamente os agricultores e os pecuaristas nas ações de gestão dos recursos
hídricos, o que inclui a irrigação. Dessa forma, pode-se sensibilizá-los quanto à importância da utilização racional da água e à adesão a práticas
sustentáveis, além de contribuir para a troca de conhecimentos técnicos.

5) PÚBLICO ALVO

Agricultores e pecuaristas irrigantes e não irrigantes.

6) DIRETRIZES

6.1. Para o cumprimentos do CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO - PRODUTOS, que materializa o OBJETO deste ACT, os partícipes devem observar o
seguinte conjunto de DIRETRIZES:

6.1.1. Análise conjunta dos Planos relacionados à energia e à política de irrigação

a) Analisar as questões relativas aos entraves estruturais e não estruturais energéticos no contexto da agricultura irrigada.

b) Identificar a demanda de energia elétrica associada à irrigação para a produção de alimentos, fibras e bioenergia, bem como compromissos
firmes dos agentes produtores.

c) Identificar oportunidades de aumento da sinergia entre os setores de energia elétrica e de agricultura irrigada, de forma a contemplar os
seguintes aspectos: outorga existentes e uso da água; eficiência do uso dos sistemas de geração, transmissão e de distribuição de energia elétrica.

d) Propor solução aos entraves apurados, em especial quanto à transmissão e à distribuição de energia elétrica em quantidade e qualidade aos
Polos de Agricultura Irrigados, de que trata a Portaria MDR n. 2.154, de 11 de agosto de 2020, e aos Projetos Públicos de Irrigação, de maneira a
considerar contratos existentes e a minimizar os impactos aos demais consumidores de energia elétrica do País.

6.1.2. Nivelamento e planejamento integrado das ações

a) Formular o planejamento integrado com as soluções efetivas para viabilizar o desenvolvimento e a expansão da agricultura irrigada no País, em
alinhamento às políticas públicas nacionais de irrigação e de energia elétrica, com respeito aos contratos vigentes e de maneira a não impactar
negativamente os demais consumidores de energia elétrica do País.

b) Estruturar ações para o desenvolvimento de atividades associadas à bioeconomia regional e para a modernização dos sistemas produtivos, com
estimulo a novas tecnologias.



c) Promover discussões técnicas a respeito das tarifas especiais de energia elétrica para os projetos de irrigação, com o emprego eficiente da
tecnologia adequada, para alavancar as oportunidades e vocações agrícola-econômicas.

d) Promover discussões técnicas sobre a Política Energética Nacional, Lei n. 9.478 de 06 de agosto de 1997, de forma a considerar a necessidade
de expansão da produção agropecuária irrigada e a Lei n. 12.787/2013, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação.

e) Oferecer subsídios para os planos de irrigação de União, Estados e Distrito Federal, notadamente em relação às diretrizes estratégicas, na
perspectiva da relação energia, irrigação e agricultura irrigada, no sentido de impulsionar, de forma sustentável e eficiente, o desenvolvimento
socioeconômico.

f) Reunir e consolidar dados sobre a disponibilidade de energia elétrica e de outras fontes de energia para a irrigação, com vistas a compor o
Sistema Nacional de Informações sobre Irrigação.

g) Promover e implementar ações para uma transição energética inclusiva e diversificada, por meio de autoprodução de energia renovável pelos
agricultores.

h) Discutir ações relacionadas às demandas pelo uso da água a montante da Usina de Batalha no Polo de Irrigação do Planalto Central de Goiás,
com respeito aos contratos vigentes.

i) Promover discussões técnicas a respeito das linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica para abastecimento de regiões
prioritárias para a expansão da agricultura irrigada no Brasil.

j) Propor aperfeiçoamentos ao planejamento da expansão da transmissão, de modo a contemplar com maior ênfase a demanda futura de irrigação.

k) Propor ajustes em prol da maior eficiência do uso dos sistemas de geração, de transmissão e de distribuição de energia elétrica pelo setor de
irrigação.

l) Discutir possibilidades relacionadas à ampliação de sistemas de distribuição trifásicos para a expansão da agricultura irrigada no País.

m) Avaliar a utilização de recursos do Plano Safra e de outras alternativas para a consecução dos objetivos deste ACT.

n) Discutir alternativas para os irrigantes do Estado do Espírito Santo quanto ao impacto da Resolução da Aneel n. 1.000/2021.

o) Promover ações relacionadas à reestruturação da disponibilidade energética para a agricultura irrigada das regiões afetadas pelas chuvas no
Estado do Rio Grande do Sul.

6.1.3. Monitoramento, ajustes e relatórios

a) Promover reuniões para a formulação de ações de monitoramento e de avaliação e de cronograma.

b) Realizar o acompanhamento das etapas, de forma a promover os ajustes necessários.

c) Emitir relatórios circunstanciados, parciais, de forma a incluir os relatórios técnicos que forem utilizados nas etapas do trabalho.

d) Propor os ajustes e os termos aditivos que forem necessários no curso das atividades.

e) Sugerir os encaminhamentos para impulsionar o desenvolvimento dos produtos pactuados.



f) Elaborar o Relatório Final em até 30 (trinta) dias após o encerramento dos trabalhos do ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, com as conclusões,
recomendações e propostas de ações.

7) CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO - PRODUTOS

PRODUTOS

     Prazo         
 (D=Data de

publicação do
ACT)

  Responsável

I - Estudo de flexibilização de horários para os benefícios para
irrigação atualmente previstos na Conta de Desenvolvimento
Energético, de formar a aproveitar sinergias entre os setores
elétrico e de agricultura irrigada.

D+90 dias MME/MIDR

II - Levantamento das demandas de energia elétrica para os
polos de irrigação no Brasil, vis-à-vis os planejamentos das
concessionárias.

D+120 dias MIDR/MME

III - Estudo para avaliação de alternativas para financiamento
de redes de distribuição (trifásico) e para expansão da
transmissão, para atendimento aos polos de irrigação e a
projetos públicos.

D+150 dias MME

IV - Proposição de mecanismo de fomento à autoprodução de
energia pelos agricultores, no contexto do Plano Safra e de
outros instrumentos.

D+180 dias MAPA

V - Estudo sobre aprimoramentos da rede de distribuição com
vistas ao estimulo de sinergias com a irrigação para
atendimento aos polos, no contexto do planejamento das
distribuidoras.

D+240 dias MME

VI – Workshop de discussão de resultados intermediários. D+300 dias MIDR

VII – Relatório sobre o Workshop de discussão de resultados
intermediários. D+330 dias MIDR



VIII – Estudo para aprimoramentos infralegais, com vistas à
inclusão dos estados do Espírito Santo e de Minas Gerais no
Polígono da Seca.

D+390 dias MME/MIDR

IX – Estudos e avaliações de soluções para lidar com
situações excepcionais em prol da compatibilização de
outorgas e usos de recursos hídricos entre os setores de
geração hidrelétrica e de irrigação, incluindo a viabilização de
novos reservatórios de usos múltiplos, preservando a
segurança jurídica e energética.

D+420 dias MME/MIDR

X – Workshop Final. D+450 dias MIDR

XI - Elaboração do Relatório Final com propostas de
encaminhamento. D+540 dias MIDR

 

Brasília-DF, 18 de março de 2025
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8) APROVAÇÃO DAS AUTORIDADES
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